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Rubén Castro Redondo, Cartografía digital de Galicia en 1753. Juris-
dicciones, provincias y Reino, 2ª ed. Santiago de Compostela: Andavi-
ra Editora, 2019, 300 pp. ISBN: 978-84-121160-2-1

O valor da publicação que aqui recenseamos reside fundamentalmente 
na sua absoluta novidade no âmbito da cartografia histórica em Espanha. 
No nosso país, desde finais do século XX que a reconstituição digital da ad-
ministração territorial é uma realidade, não apenas para as mesmas datas a 
que se reporta esta Cartografía Digital de Galicia – no nosso caso através das 
Memórias Paroquiais de 1758 – mas indo mais além, pois podemos consultar 
e utilizar a evolução da administração territorial portuguesa desde meados 
do século XVIII ao ano 2001 graças ao extraordinário trabalho de Luís Es-
pinha da Silveira e da sua equipa (http://atlas.fcsh.unl.pt/cartoweb35/atlas/
apresentacao.html). Porém, como se disse, esta tarefa nunca foi realizada 
em Espanha, nem sequer com atraso, pois não existe ainda hoje uma fer-
ramenta digital similar à portuguesa. Assim sendo, a obra de Rubén Castro, 
embora limitada no tempo e espaço ao século XVIII e ao Reino de Galiza, é 
claramente oportuna e, de facto, pioneira em relação aos demais territórios 
castelhanos e espanhóis.

Parecendo ser uma publicação clássica, o formato escolhido pelo autor 
transforma-a numa obra inovadora e inserida nas novas abordagens oriun-
das das Humanidades Digitais. E isto porque ressaltam duas grandes partes 
diferenciadas: por um lado, um livro de texto de estilo tradicional; por outro, 
um ambiente digital acessível livremente na Web. A obra em papel pode di-
vidir-se em quatro grandes blocos. O primeiro é uma apresentação metodo-
lógica do trabalho, com uma dupla orientação: Rubén Castro incide, por um 
lado, no tratamento dos dados administrativos que extraiu das três primeiras 
perguntas do Interrogatorio General del Catastro de La Ensenada e, por outro 
lado, na forma como converteu toda essa informação qualitativa em informa-
ção administrativo-espacial. Para isso, o autor serviu-se dos Sistemas de In-
formação Geográfica (SIG), em particular do programa informático Quantum 
GIS (QGIS), por se tratar, como ele mesmo indica, de software livre e gratuito.

O segundo bloco refere-se quase exclusivamente à informação esta-
tística que decorre da administração territorial do reino da Galiza nos três 
níveis mencionados no próprio título do livro. É importante perceber, sob 
pena de incompreensão da obra e da organização administrativo-espacial 
de que trata, que o significado de jurisdiciones presente no título é o de con-
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celhos. Grosso modo, o autor especifica o número de unidades de administração 
territorial em cada um dos níveis, assim como a relação entre cada um deles. 
Assim, por exemplo, é interessante a análise que faz da estrutura piramidal da dita 
organização, atendendo à composição territorial de cada nível em relação com 
as unidades que formam o nível imediatamente inferior. Começando pelos conce-
lhos (jurisdiciones), note-se que os seus territórios não se formam por uma agre-
gação ou soma de freguesias, pois não respeitam as balizas das circunscrições 
paroquiais – como fica patente nos apêndices da obra, aos quais voltaremos; 
pelo contrário, os territórios das paróquias repartem-se com frequência entre vá-
rios concelhos. Desta circunstância nascem entidades mistas que pertencem a 
duas ou mais unidades de nível superior, em que parte dos vizinhos são súbditos 
de um senhor e outra parte de outro ou outros, com as consequências jurídicas, 
fiscais e/ou governativas que esta diversidade gerava.

A um nível superior, pelo contrário, as províncias galegas que foram cartogra-
fadas a partir do cadastro de 1753 mostram como os seus territórios correspon-
dem ao agregado de concelhos sempre completos. Isto é, um concelho, mesmo 
sendo descontínuo no espaço, pertencia única e exclusivamente a uma só provín-
cia, e não a várias, apenas escapando a esta regra cinco casos num total de 662. 
E essa integridade na vinculação de concelhos e províncias parece reproduzir-se 
também entre as províncias e a instância superior, o reino, pois nenhuma das sete 
províncias galegas agregava uma parte do seu território, por mínima que fosse, 
a outra jurisdição. Mas o inverso acontecia. O Reino de Galicia compunha-se do 
território conjunto e completo das suas sete províncias tradicionais – Coruña, Be-
tanzos, Lugo, Mondoñedo, Santiago, Ourense e Tui – e de uma parte da província 
de Valladolid, em concreto dos concelhos completos de Vilavella da Mezquita e 
de Viana do Bolo. A sua agregação a uma instância fiscal castelhana não impe-
dia que a sua vinculação política fosse com o reino da Galiza, como demonstra 
o autor através de um argumento pertinente: durante toda a Idade Moderna, os 
vizinhos desses concelhos da província vallisoletana puderam acudir à Real Au-
diência da Galiza, direito exclusivo dos súbditos do Reino de Galicia.

O terceiro dos blocos identificados protagoniza o que talvez seja a secção 
mais complexa da obra. Trata-se dos extensos apêndices nos quais se particu-
larizam, por províncias, todas as povoações que cada concelho compreendia, 
identificadas aquelas através das paróquias, solução a que, como em Portugal 
em 1758 ou em 1801, também recorreram os responsáveis do Catastro no caso 
galego. Esta identificação torna-se muito útil, pois, como se esclarece no texto, 
a rede paroquial galega não foi substancialmente modificada em relação à que 
existia no Antigo Regime. Então e agora o seu número ronda as 3650 paróquias; 
apesar disso, Rubén Castro assinala com numerosas notas de rodapé as altera-
ções que se verificaram nessas unidades eclesiásticas desde meados do século 
XVIII à atualidade: nomes, oragos e, sobretudo, o mais relevante para um estudo 
como este, os seus territórios, comprovando o autor a existência de uma manifes-
ta continuidade territorial da rede e das unidades paroquiais da Galiza durante os 
últimos 500 anos. Convém, contudo, explicar que em Espanha as paróquias ou 
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freguesias nunca adquiriram natureza administrativa, permanecendo até hoje uni-
dades exclusivamente eclesiásticas.1 Tal como sucedia em Portugal antes das re-
formas liberais. A consulta dos apêndices é favorecida, em parte, pelo seu forma-
to. Individualizado o caso de cada província, pode seguir-se por ordem alfabética, 
em cada uma delas, o conjunto dos concelhos que a compõem e, dentro de cada 
concelho, o de paróquias, também alfabetadas; tudo isso com outra informação 
capital num estudo sobre a administração territorial da Galiza no Antigo Regime: 
a titularidade de senhorio. Como já é sabido, apenas 8% do território galego era 
administrado diretamente pela coroa e daí decorre a relevância da identificação 
dessas titularidades senhoriais.

O último bloco da obra não é texto nem está fisicamente no interior do livro. 
Trata-se de toda a série de mapas que o autor elaborou e que se encontram no 
interior de uma pasta fornecida com o livro. São no total 22 mapas, divididos em ca-
tegorias: os que compreendem o conjunto da Galiza, tanto na sua divisão provincial 
como concelhia, diferenciando em ambos os casos o território do reino da Galiza 
em 1753 e o da Galiza atual, de maneira que podem comparar-se facilmente os es-
paços das duas realidades administrativas; noutra categoria surgem as províncias, 
também em duplo formato: um que nos permite ver a sua divisão concelhia interna 
e outro que nos possibilita atentar exclusivamente no seu perfil territorial.

Finalmente, a segunda parte da obra é aquela que responde ao caráter digi-
tal patente no título – o que permite a possibilidade de consultar a já mencionada 
cartografia elaborada pelo autor, mas agora de forma digital. Mas não é ape-
nas isso. A consulta deste material pode fazer-se através de uma página web de 
acesso livre e gratuito, na ligação https://galiciadigital1753.wixsite.com/proyecto. 
A página permite consultar toda a cartografia apresentada no livro através de um 
visor cartográfico aí integrado; mas talvez o mais interessante seja a possibilida-
de de descarregar os mapas tanto em formato .pdf como em .shp. Esta última 
modalidade permite descarregar os ditos mapas como camadas de informação 
geográfica nos programas SIG, sendo assim possível não só a sua visualização, 
mas também a sua modificação para se adaptar às necessidades cartográficas 
de cada investigação em particular.

No meu entender, Cartografía Digital de Galicia en 1753. Jurisdicciones, pro-
vincias y Reino é obra de excelência, respondendo a uma necessidade que existia 
face às novas tendências da cartografia histórica no caso espanhol, em geral, e 
galego em particular. O facto de ter saído uma segunda edição em menos de um 
ano, numa área científica com mercado tão difícil, e de o conteúdo virtual da obra 
na web superar as 13.000 visitas, é prova do interesse que gerou. Assim, tanto 
pelo que ficou dito como pela comparação que agora será possível fazer com 
a administração territorial do Antigo Regime português e de outros espaços e 

1 No caso da Galiza, reconhece-se a paróquia como unidade de divisão interna dos concelhos desde 
o Estatuto de Autonomia da Galiza (1981), mas nunca foi dotada de instituições ou competências. 
Configura-se, assim, como uma via intermédia entre os casos português e espanhol.
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cronologias, recomenda-se a consulta atenta desta obra, tanto no formato livro, 
como na sua página web.

Maria Antónia Lopes
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Portugal

lopes.mariantonia@gmail.com



Ricardo Noronha, “A Banca ao Serviço do Povo”: Política e Economia du-
rante o PREC (1974-75). Lisboa: Imprensa de História Contemporânea, 
2018, 356 pp. ISBN: 978-989-98388-8-8

Por estranho que pareça, não há muitos estudos de fundo (menos ainda 
teses de doutoramento) sobre o chamado “processo revolucionário em curso” 
(PREC), sobretudo em temas relacionados com a história económica. Ora, o 
livro aqui recenseado, investigando o contexto e o processo de nacionaliza-
ção da banca, vem colmatar uma grande lacuna historiográfica e, não sendo 
um estudo de história económica, permite situar alguns problemas que a esta 
respeitam. Ricardo Noronha procurou contextualizar o seu tema (a banca) na 
problemática mais geral das nacionalizações de 1975 e relacioná-lo com a con-
juntura política e económica – por vezes, aliás, de modo excessivo, prejudi-
cando o espaço dado ao seu tema específico. O imbricamento do político e do 
económico, com que orienta a sua análise, é bastante apropriado, embora se 
socorra pouco da historiografia económica, nomeadamente da relativa ao setor 
financeiro, que poderia ter enriquecido o retrato da banca portuguesa antes e 
depois do 25 de Abril.1 Tendo em consideração a perspetiva marxista (não muito 
assertiva) do autor, estudos mais antigos, como os de Daniel Bessa e Alfredo 
Marques,2 por se referenciarem à metodologia da chamada “escola francesa de 
regulação” de modo aplicado ao caso português, poderiam ter contribuído para 
criar um enquadramento concetual mais robusto na vertente económica.

Julgo não faltar muito ao rigor se disser que Ricardo Noronha defende que o 
25 de Abril ocorre com uma grave crise económica e bancária já instalada e que 
a revolução não a teria agravado. No entanto, parece claro que o súbito acentuar 
da pressão altista dos salários após abril de 1974 teve um efeito simétrico de 

1 Ver, por exemplo, Nuno Valério (coord), História do Sistema Bancário Português, v. 2. Lisboa: Banco de 
Portugal, 2010; Nuno Valério, Anabela Nunes, “Moeda e bancos”, in P. Lains, A. F. Silva (dir), História 
Económica de Portugal, 1700-2000, v. 3. Lisboa: ICS, 2012, pp. 283-304.

2 Daniel Bessa, O Processo Inflacionário Português, 1945-1980. Por to: Afrontamento, 1988; Alfredo  
Marques, La Politique Économique Portugaise dans la Période de la Dictature – analyse de trois stratégies 
de l’État, 1980.


